
RECURSO ESPECIAL Nº 1864375 - RS (2019/0342656-9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE CATUÍPE
PROCURADOR : CLEBER ORO - RS085613
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL MATRIZ
ADVOGADO : VERA LUCIA BICCA ANDUJAR - RS016912

DECISÃO

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto pela UNIÃO contra acórdão 

prolatado, por unanimidade, pela 3ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região 
no julgamento de apelações, assim ementado (fls. 398e):

 
ADMINISTRATIVO. REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS. 
TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA DA UNIÃO. INSCRIÇÃO DO 
MUNICÍPIO NO CAUC/SIAFI. AÇÃO DE NATUREZA SOCIAL. FAIXA DE 
FRONTEIRA.
Apesar das restrições cadastrais do Município, no caso das atuações nas 
áreas da educação, saúde e assistência social (art. 25, § 3Q, da LC 
101/2000) e na execução de ações sociais e ações em faixa de fronteira 
(art. 26 da LC 101/2000), deve-se permitir a liberação e o repasse das 
verbas públicas, bem como a celebração de acordos de cooperação, 
convênios e operações de crédito, de modo a assegurar a prestação do 
serviço público essencial.
 

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 425/432e).
Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, aponta-se 

ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, alegando-se, em síntese, que:

Arts. 489, § 1° e 1.022, do Código de Processo Civil – “Na presente 
demanda, a União opôs Embargos de Declaração sustentando que 
a decisão recorrida foi omissa em relação a vários aspectos 
essenciais para a correta solução da demanda, notamente em 
relação aos dispositivos legais elencados naquele recurso. Além 
disso, o ente público destacou que a decisão embargada vai de 
encontro ao posicionamento firmado pelo STJ em relação ao 
conceito de "ações sociais" previsto no art. 26 da Lei n° 10.522/02, 
conforme precedentes arrolados pela União. Via de conseqüência, 
na forma do artigo 489, VI, do CPC deve ser demonstrada por essa 
Corte a existência de distinção no caso em julgamento ou a 

i. 
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superação do entendimento A C. Turma do TRF4, contudo, houve 
por bem desprover os embargos de declaração, deixando de seguir 
a jurisprudência, os precedentes invocados pela embargante, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a 
superação do entendimento. Tal posicionamento enseja a nulidade 
do julgado por ofensa aos artigos 489, § Io e 1.022 do CPC, na 
medida que esse c. Superior Tribunal de Justiça já decidiu que não 
basta apenas que o acórdão dos aclaratórios afirme que, para não 
causar eventuais prejuízos na oposição de recursos ás instâncias ad 
quem, tenham-se por prequestionados artigos legais e/ou 
constitucionais, sem que, de fato, tal ocorra por meio do exame da 
matéria jurídica correlata de tais normas na motivação do decisum” 
(fl. 446e);
Arts. 25, § 3°, 51, § 2°, 52, § 2°, da Lei n. 101/2000; art. 73 da Lei n. 
13.080/2015; arts. 2 e 35, II, da Lei n. 4.320/1964 – as pendências 
do Município ora Recorrente junto ao CAUC/SIAFI, impedem a 
realização de transferências voluntárias bem como contratar 
operações de crédito.

ii. 

Com contrarrazões (fls. 472/502e), o recurso foi inadmitido (fl. 505/508e), 
tendo sido interposto Agravo, posteriormente convertido em Recurso Especial (fls. 
561e).

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 570/574e.
Feito breve relato, decido.
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Nos termos do art. 932, IV, do Código de Processo Civil de 2015, combinado 
com os arts. 34, XVIII, b, e 255, II, ambos do Regimento Interno desta Corte, o Relator 
está autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar provimento a recurso ou a 
pedido contrário à tese fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão 
geral (arts. 1.036 a 1.041), a entendimento firmado em incidente de assunção de 
competência (art. 947), à súmula do Supremo Tribunal Federal ou desta Corte ou, 
ainda, à jurisprudência dominante acerca do tema, consoante Enunciado da Súmula n. 
568/STJ:

 
O Relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar 
ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante 
acerca do tema.

 
O Recorrente sustenta a existência de omissão no acórdão recorrido, não 

sanada no julgamento dos embargos de declaração.
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Ao prolatar o acórdão recorrido, o tribunal de origem assim enfrentou a 
controvérsia (fls. 393/395e):

 
Como se depreende dos autos, a proposta 026360/2014 tem como objeto a 
aquisição de patrulha agrícola (colhedora de forragens), com orçamento 
total de R$ 100.500,00, sendo R$ 100.000,00 para repasse da conveniada e 
RS 500,00 de contrapartida financeira, conforme percentual previsto na LDO 
12.919/13. A proposta visa trazer benefícios à agricultura familiar, 
apresentando parecer favorável junto ao Sistema de Gestão de Convênios 
do Ministério do Desenvolvimento Agrário (evento 1, Parecerl2).
O Município de Catuípe/RS possui menos de 10.000 habitantes (evento 1, 
INF6, p. 1) e é essencialmente agrícola, sendo que a população beneficiada 
pela proposta será de 3.325 habitantes (evento 1, OUT13).
O empenho foi emitido em 06/06/2014 (evento 1, OUT15 e OUT16), 
tendo sido mantida sua validade por força da liminar deferida. Não se 
discute aqui a legitimidade/legalidade dos registros de irregularidades do 
Município de Catuípe junto ao CAUC - Serviço Auxiliar de Informações para 
Transferências Voluntárias e ao SIAFI - Sistema Integrado de Administração 
Financeira do Governo Federal.
O que a parte autora pretende é que se desconsidere a exigência da 
regularidade junto ao CAUC/SIAFI para fins de celebração de 
convênios/contratos para repasse de recursos federais, o que é plenamente 
possível.
(...)
Tais dispositivos, como se nota, admitem a suspensão das restrições em 
análise para transferência de recursos federais à municipalidade quando as 
verbas se destinarem à execução de ações de educação, saúde e 
assistência social e de ações sociais e ações em faixa de fronteira.
Na hipótese, o objeto da transferência voluntária almejada pela parte autora, 
qual seja, a aquisição de máquinas agrícolas, possui nítido caráter social, 
por estar relacionada às atividades rurais, principal fonte de renda dos 
munícipes, com reflexos positivos para toda a população local. Além disso, 
o Município de Catuípe encontra-se em faixa de fronteira (evento 1, OUT27, 
p. 17), sendo cabível a aplicação da legislação supratranscrita.
Desse modo, com relação à liberação de verbas para o fim a que se refere a 
Proposta n.Q 026360/2014, existe a possibilidade de o Município receber 
recursos federais independentemente dos registros negativos junto ao 
CAUC e ao SIAFI.
Cabe observar, ainda, que a documentação apresentada denota que a 
situação do Município de Catuípe junto ao CAUC/SIAFI, em dezembro de 
2015, já havia sido regularizada (evento 1. Extr24 e Certneg25).
Nessa ordem de idéias, há que se atentar para o fato de que ocaput do art. 
25 da Lei de Responsabilidade Fiscal entende por transferência voluntária a 
entrega de recursos correntes ou de capital a outro ente da Federação, de 
modo que, ao estabelecer exigências para a realização da transferência 
(entrega), quer dizer, literalmente, que somente no momento da 
transferência da verba é que se fazem necessárias as comprovações ali 
elencadas.
Conclui-se, pois, que eventual irregularidade junto ao CAUC/SIAFI na data 
de 31/12/2015 é irrelevante para a celebração do contrato/convênio para 
fins de liberação de verbas públicas federais.
De fato, esta Corte firmou o entendimento no sentido de que, apesar das 
restrições cadastrais do município, no caso das atuações nas áreas da 
educação, saúde e assistência social (art. 25, § 3°, da LC 101/2000) e na 
execução de ações sociais e ações em faixa de fronteira (art. 26 da LC 
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101/2000), deve-se permitir a liberação e o repasse das verbas públicas, 
bem como a celebração de acordos de cooperação, convênios e operações 
de crédito, de modo a assegurar a prestação do serviço público essencial, 
conforme demonstram os seguintes precedentes:

 
No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado. 
Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição 
ou corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese 
em apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões 
suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente 
para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art.
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489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo 
Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas 
enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 
decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o 
presente mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, 
com base em jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade 
de litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na 
ocasião em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo 
resultado, ainda que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios 
em virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora 
atacada, não se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no 
art. 1.022 do Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI – 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).
 

E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a controvérsia foi 
examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. 
Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1.431.157/PB, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
1.104.181/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, 
EDcl nos EDcl no REsp 1.334.203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 
24.06.2016).

De acordo com o entendimento firmado por esta Corte, é imprescindível o 
prequestionamento de todas as questões trazidas ao STJ para permitir a abertura da 
instância especial.

O Código de Processo Civil de 2015 dispõe:
 

Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o 
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os 
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal 
superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.

 
Assim, este Tribunal Superior apenas poderá considerar prequestionada 

determinada matéria caso alegada e reconhecida a violação ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil de 2015, o que não ocorre no caso em tela.

Nessa linha:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE 
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ENERGIA ELÉTRICA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO DO 
SERVIÇO. RESPONSABILI DADE CIVIL. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 1.025 DO CPC/2015. 
CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ 
DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA 
ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 14/12/2016, que, por 
sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência 
do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela parte 
agravante contra AES SUL Distribuidora Gaúcha de Energia S/A, em 
decorrência da interrupção do serviço de energia elétrica pelo período de 
9 (nove) dias, após a ocorrência de um temporal no Município de São 
Sepé/RS. O acórdão do Tribunal de origem reformou a sentença que 
julgara improcedente a ação, condenando a ré ao pagamento de 
indenização por danos morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor 
sobre os arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 8.987/95, a pretensão 
recursal esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência 
de prequestionamento - requisito viabilizador da abertura desta instância 
especial -, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal 
("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 
decisão recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.
IV. Na forma da jurisprudência, "a admissão de prequestionamento ficto 
(art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso 
seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao 
Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que 
uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada 
pelo dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).
(...)
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 16/08/2017 – destaques 
meus).
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. - 
LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO 
NOS LUCROS PROPORCIONAIS ÀS COTAS INVENTARIADAS - 
HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO - CABIMENTO - 
PRESCRIÇÃO DO DIREITO - NÃO OCORRÊNCIA.
(...)
04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao 
art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, 
poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei.
(...)
06. Recurso especial não provido.
(REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017 – destaques meus).
 
 

Por sua vez, o acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta 
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Corte segundo o qual as restrições junto ao SIAFI e CAUC devem ser suspensas nas 
hipóteses de transferência de recursos federais aos Municípios situados em faixa de 
fronteira.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MOVIDA POR MUNICÍPIO QUE OBJETIVA 
A LIBERAÇÃO DE VERBA FEDERAL PARA FOMENTO DE ATIVIDADE 
AGROPECUÁRIA. INSCRIÇÃO NO CAUC. SITUAÇÃO QUE NÃO SE 
COADUNA COM O CONCEITO DE AÇÃO SOCIAL PREVISTO NO ART. 
26 DA LEI 10.522/2002. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE 
COM A JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA NESTA CORTE SUPERIOR. 
INVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO INTERNO 
DA MUNICIPALIDADE A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A Lei Complementar 101/2000, que estabelece normas de finanças 
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, prevê em seu 
art. 25 a proibição de repasse de verbas para aqueles Entes que se 
encontrem em situação irregular.
2. Por sua vez, o art. 26 da Lei 10.522/2002 dispõe que fica suspensa a 
restrição para transferência de recursos federais a Estados, Distrito Federal 
e Municípios destinados à execução de ações sociais ou ações em faixa de 
fronteira, em decorrência de inadimplementos objetos de registros no 
CADIN e no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo 
Federal - SIAFI. 3. E não é outro o entendimento desta Corte Superior, 
segundo o qual a inscrição de Município junto ao SIAFI ou CAUC deve ter 
seus efeitos suspensos somente quando os repasses visarem execução de 
ações sociais ou em faixa de fronteira. 4. Ressalte-se, entretanto, que a 
interpretação da expressão ações sociais não pode estender-se a ponto de 
abarcar situações que o legislador não previu. Seu conceito, para o fim da 
Lei 10.522/2002 (CADIN), deve decorrer de interpretação restritiva, 
teleológica e sistemática. 5. Na hipótese, trata-se de liberação de verbas 
federais para o fomento de atividade agropecuária, que não se enquadra no 
conceito de ação social previsto no art. 26 da Lei 10.522/2002. 6. Por fim, é 
inviável o acolhimento das alegações deduzidas no Apelo Nobre quanto à 
ausência de inscrição da municipalidade junto ao CAUC, porquanto, para 
infirmar as conclusões a que chegou o acórdão recorrido, faz-se necessária 
a incursão no acervo fático-probatório da causa, medida vedada em sede 
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de Recurso Especial.
7. Agravo Interno da Municipalidade a que se nega provimento, com a 
majoração dos honorários recursais.
(AgInt no REsp 1750796/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/10/2018, DJe 22/11/2018).

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA DE RECURSOS 
FEDERAIS. REPASSE AO MUNICÍPIO. RESTRIÇÕES NO CAUC OU 
SIAFI. VERBA DESTINADA À AÇÃO SOCIAL. POSSIBILIDADE. 
EXCEÇÃO PREVISTA NO ART. 26 DA LEI 10.522/2002. 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Trata-se, na origem, de Ação Ordinária, ajuizada pelo Município de 
Juru/PB em face da União e da Caixa Econômica Federal, com o objetivo de 
obter o repasse dos recursos relativos ao Convênio 047067/2014 - cujo 
órgão gestor é o Ministério do Desenvolvimento Agrário, referente à 
elaboração, para o ente municipal, de projeto que tem por objeto o "apoio à 
estruturação de Serviço de Inspeção Sanitária e SUASA no Território da 
Serra do Teixeira" -, inobstante a existência de restrições que ensejaram a 
inscrição do Município no SIAFI/CAUC, como inadimplente. O acórdão do 
Tribunal de origem manteve a sentença, que julgara procedente o pedido.
III. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no 
sentido de que, na hipótese de transferência voluntária de recursos federais 
à Municipalidade, destinados a ações sociais e a ações em faixa de 
fronteira, a anotação desabonadora, junto ao SIAFI e CAUC, deve ter seus 
efeitos suspensos. Precedentes.
IV. Na forma da jurisprudência, "o termo 'ação social' presente na 
mencionada lei diz respeito às ações que objetivam o atendimento dos 
direitos sociais assegurados aos cidadãos, cuja realização é obrigatória por 
parte do Poder Público, como aquelas mencionadas na Constituição 
Federal, nos artigos 6º, 193, 194, 196, 201, 203, 205, 215 e 217 
(alimentação, moradia, segurança, proteção à maternidade e à infância, 
assistência aos desamparados, ordem social, seguridade social, saúde, 
previdência social, assistência social, educação, cultura e desporto)" (STJ, 
REsp 1.527.308/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
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TURMA, DJe de 05/08/2015).
V. Na hipótese em exame, o acórdão recorrido concluiu que "o objeto do 
convênio em apreço, qual seja, apoio à estruturação de Serviço de Inspeção 
Sanitária e SUASA no Território da Serra do Teixeira, enquadra-se no 
conceito de ação social para os fins previstos na aludida Lei nº 
10.522/2002", uma vez que, "de acordo com a perspectiva normativa, acima 
referenciada, dar apoio à estruturação dos serviços de inspeção sanitária 
dos empreendimentos de agricultura familiar, como forma de agregar valor 
aos produtos de origem animal e vegetal produzidos pelas famílias de 
agricultores, é obra que visa a garantir a saúde dos animais e dos vegetais, 
promovendo a qualidade e a segurança higiênico-sanitária e tecnológica 
dos produtos a serem consumidos pela população local, o que não pode ser 
tido como uma ação exclusivamente de infraestrutura, mas também de 
saúde pública, e, como tal, assegura a concretização de direito social 
inserto no art. 196 da Constituição Federal". Assim, estando o acórdão 
recorrido em consonância com a jurisprudência sedimentada nesta Corte, 
merece ser mantida a decisão ora agravada, em face do disposto no 
enunciado da Súmula 568 do STJ.
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1694323/PB, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/10/2019, DJe 29/10/2019).

 
Dessa forma, o considerando que o Município de Catuípe situa-se em faixa 

de fronteira, conforme atestado pelo tribunal de origem (fl. 394e), de rigor a 
manutenção do acórdão.

No que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos Enunciados 
Administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário desta Corte, 
depreende-se que as novas regras relativas ao tema, previstas no art. 85 do Código de 
Processo Civil de 2015, serão aplicadas apenas aos recursos sujeitos à novel 
legislação, tanto nas hipóteses em que o novo julgamento da lide gerar a necessidade 
de fixação ou modificação dos ônus da sucumbência anteriormente distribuídos quanto 
em relação aos honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a interposição de 
recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação de honorários recursais 
em favor do patrono da parte recorrida está adstrita às hipóteses de não conhecimento 
ou de improvimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos honorários 
recursais (art. 85, § 11, do CPC/2015), afigura-se-me acertado o entendimento 
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segundo o qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela vez primeira, o recurso, 
sujeito ao Código de Processo Civil de 2015, que inaugure o grau recursal, revelando-
se indevida sua fixação em agravo interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários recursais está 
condicionada à existência de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias, 
revelando-se vedada aquela quando esta não houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários recursais, 
deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da parte recorrida e os 
requisitos previstos nos §§ 2º a 10 do art. 85 do estatuto processual civil de 2015, 
sendo desnecessária a apresentação de contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO 2.063 
AgR/CE, Rel. Min. Marco Aurélio, Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18/05/2017), 
embora tal elemento possa influir na sua quantificação.

Assim, nos termos do art. 85, §§ 2º e 11, de rigor a majoração dos 
honorários anteriormente fixados de 12% (doze por cento) – fl. 396e) para 14% 
(quatorze por cento).

Posto isso, com fundamento nos arts. 932, IV, do Código de Processo Civil 
de 2015 e 34, XVIII, b, e 255, II, ambos do RISTJ, NEGO PROVIMENTO ao Recurso 
Especial.

Publique-se e intimem-se.
Brasília, 01 de abril de 2020.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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